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emitir pareceres e recomendações para acompanhamento 
técnico da acção médico -pericial, nos termos definidos no 
regulamento de funcionamento interno.

2 — Sempre que se mostre conveniente para a análise 
das questões tratadas nas reuniões, podem ser convidados 
a participar médicos especialistas ou representantes de 
outras entidades.

3 — O exercício de funções no conselho médico não 
representa a percepção de qualquer suplemento remune-
ratório.

4 — O regulamento de funcionamento interno do conse-
lho médico é aprovado pelo conselho médico no prazo de 
60 dias a contar da entrada em vigor do presente decreto 
regulamentar.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte à sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de 
Novembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Pedro Manuel 
Dias de Jesus Marques — António Fernando Correia de 
Campos.

Promulgado em 21 de Dezembro de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de Dezembro de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA  E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 

SOCIAL

Portaria n.º 17/2008
de 10 de Janeiro

Pelo Decreto -Lei n.º 232/2005, de 29 de Dezembro, 
o XVII Governo Constitucional procedeu à criação do 
complemento solidário para idosos.

O complemento constitui uma prestação do subsistema 
de solidariedade destinada a pensionistas com 65 ou mais 
anos de idade, uma vez que estes se inserem precisamente 
no grupo populacional mais exposto a níveis de privação 
decorrentes da escassez de recursos monetários, cons-
tituídos muitas vezes por rendimentos exclusivamente 
provenientes de pensões mínimas.

Com esta medida, o Governo pretendeu aumentar a 
eficácia no combate à pobreza dos idosos, reforçando o 
princípio de justiça social ao diferenciar, na atribuição 
do complemento, as situações que efectivamente são di-
ferentes.

Para a correcção das assimetrias de rendimento existen-
tes entre os Portugueses torna -se essencial salvaguardar a 

manutenção de um limiar mínimo de rendimento para os 
pensionistas com 65 ou mais anos de idade em situação de 
pobreza. A manutenção desse limiar de rendimento, con-
forme disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 232/2005, 
de 29 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 236/2006, de 11 de Dezembro, é garantida 
através da actualização periódica do valor de referência con-
siderado para determinação do montante do complemento, 
bem como do montante de complemento solidário para 
idosos atribuído, tendo em conta a evolução dos preços, o 
crescimento económico e a distribuição da riqueza.

À semelhança do ocorrido aquando da actualização 
do valor de referência do complemento e do montante de 
complemento solidário para idosos a atribuir em 2007, 
concretizada através da Portaria n.º 77/2007, de 12 de 
Janeiro, considera -se que a evolução da riqueza nacional 
per capita é um bom indicador para aferir o crescimento 
económico e, simultaneamente, reflectir a evolução dos 
preços, bem como a distribuição de rendimentos no ano a 
que se reportam os recursos dos requerentes.

Assim, a actualização do valor de referência do com-
plemento e do montante de complemento solidário para 
idosos atribuído, conforme disposto na presente portaria, é 
efectuada com base na estimativa de crescimento nominal 
do produto interno bruto per capita no ano de 2007.

Esta actualização garante assim aos titulares da pres-
tação e aos seus novos requerentes um rendimento que 
evolui em função da evolução real dos rendimentos dos 
Portugueses.

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei 

n.º 232/2005, de 29 de Dezembro, com a redacção que 
lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 236/2006, de 11 de De-
zembro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças e do Trabalho e da Solidariedade Social, o 
seguinte:

Artigo 1.º

Âmbito

O valor de referência do complemento solidário para 
idosos bem como o montante de complemento solidário 
para idosos atribuído são actualizados nos termos previstos 
no presente diploma.

Artigo 2.º

Actualização do valor de referência do complemento

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 232/2005, de 29 de Dezembro, o valor de referên-
cia do complemento solidário para idosos é actualizado 
pela aplicação da percentagem de 4,4  %, correspondente 
à estimativa de crescimento nominal do produto interno 
bruto per capita no ano de 2007, fixando -se o mesmo a 
partir de 1 de Janeiro de 2008 em € 4529,50.

Artigo 3.º

Actualização do complemento

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 232/2005, de 29 de Dezembro, o montante de 
complemento solidário para idosos atribuído é actuali-
zado, pela aplicação da percentagem de 4,4  % de aumento, 
correspondente à estimativa de crescimento nominal do 
produto interno bruto per capita no ano de 2007.
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 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RU-
RAL E DAS PESCAS.

Portaria n.º 18/2008
de 10 de Janeiro

Pela Portaria n.º 72/2007, de 11 de Janeiro, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca de Odelouca a 
zona de caça associativa da Ribeira de Odelouca (processo 
n.º 4517 -DGRF), situada no município de Almodôvar.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos sitos nos municí-
pios de Silves e Almodôvar.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de São Barnabé, mu-
nicípio de Almodôvar, com a área de 855 ha, e nas 
freguesias de São Bartolomeu de Messines e São Marcos 
da Serra, município de Silves, com a área de 813 ha, 
ficando a mesma com a área total de 2519 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos 
em áreas classificadas poderá terminar sem direito a 
indemnização sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos de ordenamento do território 
ou obtidos dados científicos que comprovem a incom-
patibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza até um máximo de 10 % da área total da 
zona de caça.

3.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente, em 14 de Dezembro de 2007. — O Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21 de Dezembro 
de 2007. 

  

Artigo 4.º

Produção de efeitos

O disposto na presente portaria produz efeitos a partir 
do dia 1 de Janeiro de 2008.

Em 21 de Dezembro de 2007.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade 
Social, José António Fonseca Vieira da Silva. 

 Portaria n.º 19/2008
de 10 de Janeiro

Pela Portaria n.º 1264 -BO/2004, de 29 de Setembro, foi 
concessionada à Associação de Caçadores de Algoz a zona 
de caça associativa dos Fitos (processo n.º 3784 -DGRF), 
situada no município de Ourique.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos, sitos nos municí-
pios de Ourique e Silves.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.º, na alí-

nea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e ouvidos os conselhos cinegéticos municipais:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Santana da Serra, município de 
Ourique, com uma área de 160 ha, e na freguesia de São Mar-
cos da Serra, município de Silves, com uma área de 22 ha, 
ficando a mesma com uma área total de 351 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos em 
áreas classificadas poderá terminar sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
14 de Dezembro de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 21 de Dezembro de 2007. 




